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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA  SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

Processo n° 	10120 008791/2002-83 

Recurso n" 	331.437 Especial do Procurador 

Acórdão n" 	9303-00.944 - 3" Turma 

Sessão de 	28 de abril de 2010 

Matéria 	FINSOCI AL 

Recorrente 	FAZENDA NACIONAL 

Interessado 	TRANS TAVAR TRANSPOR FS DE CARGAS LIDA 

ASSUN 10: OUTROS TRIBUTOS OU CON IRIBUIOES 

Período de apuração: 31/01/1992 a 31/03/1992 

RECURS() ESPECIAL PRIVATIVO DA PGLN, DECISÃO CONTRARIA 
LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL, PEI .0 SUPREMO 

TRIBUNAL, FEDERAL 

Um dos requisitos de admissibilidade do recurso especial privativo da 
Fazenda 'Nacional 6 que o acórdão vergastado houvesse contrariado 
dispositivo de lei. Todavia, se este dispositivo veio a ser declarado 
inconstitucional pelo STE, inclusive, coin a edição de  súmula vinculante, não 
ha a apontada violação a dispositivo de lei.. 

Recurso Especial do Procurador Não Conhecido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colcgiado, por unanimidade de votos, em não 
conhecer do recurso especial, por se tratar de ma eria sumulada, 

EDITADO EM: 07/01/2011. 

( 
Participaram do F  resente  julgamento os Conselheiros 'Henrique Pinheiro 

Torres, Nanei Gama, Judith. do Amaral Mareondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Macedo Rosenburg 	Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria 

Teresa Martinez López, Susy Gornes Hottinann e Carlos Alberto Freitas Barreto. 



Com  essas  considerayôes, voto por Frio conhecer do Waits() especial 
apresentado pela Fazenda  Nacional.  

Carlos Alber 

_r_L47.1y, 

reitas Barret() 

Relatório 

Trata-se de laneamento fiscal par a  constitui  credito tributário que deixou de 
sex recolhido pelo sujeito passivo. 

A controvérsia a ser dirimida versa sobre o prazo de  decad ência  para 
Fazenda constituir o mencionado crédito. A PGFN defende o prazo de 10 anos, previsto no art. 
45 da Lei n" 8.212/91, enquanto o suieito passivo advoga o de 5 anos, previsto no CTN.. 

Relatór io. 

Voto 

Conselheiro  Carlos Alberto Freitas Barreto, Relator 

0 recurso da Fazenda Nacional é tempestivo, mas Rao atende a um de seus 
requisitos de admissibilidade: a de que o acórdi)o vergastado tenha violado dispositivc.) de lei. 

A teor do relatado, a. I  atenda  Nacional alegou que o acórdiio recorrido teria 
ationtado o art, 45 da Lei n° 8..212, dc 1 991, ao aplicar o prazo de decadência de 5 anos 
previsto no (ITN  e desprezando o decenal trazido nessa lei que tratou das fontes de custeio  da 
Previ dênci a  Soei  aI  

Acontece,  porem,  que o dispositivo, supostamente violado pelo acórao 
recorrido,I6i. declarado ineonstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, em controle difuso, 
verdade, mas que teve os  eleitos  estendidos a todos cow a ediciio  da Súmula  Vineulante n' 8, e, 
coin isso, deixou de existir no ordenamento jurídico.. 

Ora, uni dos requisitos de admissibilidade do recurso especial privativo da 
Fazenda Nacional é de que o acórdao vergastado houvesse contrariado dispositivo de lei, mas 
como o di:-.;positivo apontado como violado ioi declarado inconstitucional pelo 5'11, e, corn 
isso, retirado do ordenamento jurídico, ii5o ocorreu a apontada violac'ao a dispositivo de lei. 
Por  conseguinte, inadmissível o apelo tazendario, 
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